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— O Superior Tribunal de Justiça adota o
entendimento de que há a possibilidade de
emenda  à  petição  inicial  considerada
inepta,  ainda  que  contestada  a  ação,  em
detrimento  ao  princípio  da
instrumentalidade do processo.

–  O art.  557, § 1º-A, do CPC permite ao
relator dar provimento ao recurso quando a
decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos e etc.

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.74/76)
interposta  por  UBIRATÃ  FRAZÃO  DE  OLIVEIRA, contra  a  sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Barra de Santa Rosa, que
julgou extinto o processo, sem julgamento de mérito, promovido em face do
MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTA ROSA.

Em  apertada  síntese,  aduziu  o  autor  em
sua prefacial que é servidor público do Município de Barra de Santa Rosa,
ocupante do cargo de pedreiro, aprovado em concurso público no dia 03 de
junho de 2002.

Expôs que exerce atividade em condições
caracterizadas  e  classificadas  como  insalubres,  e  não  percebe  o  referido
adicional,  conforme estabelece o art.  7º, XXIII,  da CF e a Lei Municipal  nº
004/97.

Por  esse  motivo,  requereu  o  recebimento
do  adicional  de  insalubridade  de  40%  (quarenta  por  cento)  sobre  seus
vencimentos a partir de março de 2004, bem como a implantação definitiva
em seu contracheque.

Citado,  o  Município  ofereceu  contestação
às fls. 14/2 alegando que não há insalubridade no ambiente no qual o autor
labora, não sendo assim devido o adicional.

2



Apelação Cível n.º 0000127-17.2009.815.781

À  fl.  31  foi  requerido  o  cancelamento  da
audiência  de  conciliação  e  posterior  realização  de  perícia  técnica  pelo
demandante.

Não  foi  realizada  perícia  técnica  por  não
haver profissional habilitado, restando infrutíferas as tentativas de intimação.

Em sentença prolatada às fls. 67/71, o MM.
Juiz  “a quo” julgou extinto o processo, sem julgamento de mérito, alegando
inépcia da inicial por não constar, na causa de pedir remota, qual o agente
insalubre presente  em suas atividades laborais.  Afirmou também que,  não
seria possível mais, em virtude do momento processual, conceder ao autor a
oportunidade de emendar a inicial para correção do vício detectado.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação (fls.74/76), requerendo a reforma da sentença e o retorno dos autos
a fim que possa ser devidamente instruído e julgado na forma da lei.

Contrarrazões apresentadas às fls.79/81.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  fls.  87/90,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o que tenho a relatar.

Decido.

O caso posto em desate é de fácil deslinde
e não comporta maiores divagações.

Ao decidir  a querela,  o MM Juiz de base
extinguiu o feito sem resolução do mérito por inépcia da inicial, entendendo
que o autor não indicou especificamente qual seria o agente insalubre de seu
labor. Ainda fundamentou sua decisão na impossibilidade de emenda à inicial
naquele instante processual, em virtude da existência de peça contestatória e
formação da relação processual trilateral.

É  cediço  que  o  juízo  somente  deve
determinar  à  citação  da  parte  “ex  adversa”,  dando-lhe  ciência  do  teor  da
demanda formulada, quando efetivamente constatado que está em termos a
petição  inicial.  Acerca  do  tema,  vejamos  as  lições  do  processualista
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CANDIDO RANGEL DINAMARCO, na obra intitulada “Instituições de Direito
Processual Civil”:

"apresentada a petição inicial  ao juiz a quem haja sido
distribuída,  compete-lhe  examiná-la  em seus  requisitos
intrínsecos e nos documentos que devem acompanhá-la,
quando  então  (a)  deferindo-a,  mandará  citar  o  ré,  (b)
havendo  imperfeições  sanáveis,  mandará  emendar  ou
completar a petição inicial ou documentação, ou ainda (c)
vislumbrando  qualquer  causa  de  inadmissibilidade  do
julgamento do mérito, mandará que o autor se manifeste
a  respeito,  para  depois  deferir  a  petição  inicial  ou
indeferi-la,  conforme  haja  ou  não  sido  satisfeita  a
exigência,  ou  prestados  ou  não  esclarecimentos
convincentes."(in  "Instituições  de  Direito  Processual
Civil",  São  Paulo:  Malheiros  Editores,  2004,  v.  III,
p.386).

No caso tela, verifica-se que o julgador  “a
quo” entendeu  que  a  parte  autora  apresentou  o  pedido  do  adicional  de
insalubridade, deixando de especificar a causa de pedir,  ou seja, o agente
insalubre, o que levou a extinção do processo sem resolução do mérito por
inépcia da inicial e impossibilidade de emenda à exordial após a apresentação
contestação. 

Como  não  foi  feito  o  devido  juízo  de
admissibilidade da petição inicial, vislumbra-se que a fundamentação utilizada
pelo Juízo de origem para o fim de extinguir  o feito por inépcia da inicial,
encerra,  a  meu  ver,  os  parâmetros  dos  quais  deveria  ter  se  utilizado  o
magistrado “a quo” para determinar a emenda da inicial, nos termos da norma
instrumental,  objetivando  afastar  qualquer  mácula  verificada  na  peça
inaugural.

De  acordo  com  o  art.  284  do  CPC,  ao
verificar irregularidades na exordial, cabe ao juiz determinar sua emenda no
prazo de 10 (dez) dias. Porém, infere-se que o julgador monocrático não deu
oportunidade ao recorrente de realizar a emenda à inicial, sendo o processo
extinto pela alegada imprecisão técnica, em flagrante equívoco que se deve
sanar  com a  cassação  da  sentença  guerreada,  para  que  se  determine  a
emenda.

Além  do  mais,  mesmo  que  o  juiz  só
verificasse a inépica da  inicial  no momento da contestação,  não vislumbro
óbice à abertura de possibilidade para fins de emenda. Bastaria, para tanto,
após  a  emenda  da  exordial  pelo  ora  insurgente,  dar-se  oportunidade  de
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manifestação à recorrida acerca do referido ato,  assegurando-se,  assim,  o
contraditório e a ampla defesa, sem qualquer prejuízo às partes, tampouco
nulidade do processo.

 Por tratar-se de  irregularidade sanável,  a
emenda à exordial revela-se o procedimento mais adequado ao princípio da
economia processual, tendo em vista que o não conhecimento da demanda
nesses aspectos  genéricos  forçaria  a  parte  a  ajuizar  uma nova ação para
alcançar uma decisão judicial sobre tais pleitos.

Para melhor elucidação, colaciono julgados
nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL.  ART.  284  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
OFERECIMENTO DE OPORTUNIDADE PARA SUA
EMENDA.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES  DO
STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.   O
acórdão  do  Tribunal  de  origem,  que,  ao  reformar  a
sentença - que, além de deixar de oferecer, aos recorridos,
a  oportunidade  para  emendar  a  inicial,  conforme
preceitua o art. 284 do CPC, assentou a impossibilidade
de  emenda  da  peça  -determinou  fosse  facultado,  aos
recorridos,  a  emenda  da  petição  inicial,  antes  de  seu
indeferimento,  encontra-se  de  acordo  com  o
entendimento desta Corte sobre o tema. II. Na forma da
jurisprudência do STJ, "a ausência de despacho do juiz
determinando a emenda da petição inicial, indeferindo-a
liminarmente ante as alegações genéricas da embargante,
acarreta  ofensa  ao  dispositivo  da  Lei  Processual  Civil
apontado como vulnerado (...).  (STJ -  AgRg no REsp:
985029  BA  2007/0211504-0,  Relator:  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  Data  de  Julgamento:
19/03/2013, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 15/04/2013.)

Também:

BUSCA E  APREENSÃO -  INÉPCIA DA INICIAL –
NÃO  OPORTUNIZADA  A  EMENDA  -  APELO
PARCIALMENTE  PROVIDO  -  SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA.  1  –  A  redação  do  artigo  284,
parágrafo único, do Código de Processo Civil é clara ao
dispor que verificada a necessidade de emenda à inicial,
ante a inobservância dos requisitos insertos nos artigos
282 e 283 do CPC ou em razão da existência de defeitos
ou irregularidades capazes de dificultar o julgamento de
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mérito,  incumbe ao Juiz oportunizar a parte  autora,  no
prazo  de  10  (dez)  dias,  a  emenda,  sendo  possível  o
indeferimento da peça exordial apenas se não cumprida a
referida determinação. 2. Apelação parcialmente provida.
Sentença  desconstituída.  (TJCE;  AC  0144450
40.2013.8.06.0001; Sexta Câmara Cível; Relª Desª Sérgia
Maria Mendonça Miranda;DJCE 10/06/2013; Pág. 30.)

Não é demasia citar outros precedentes do
STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  INÉPCIA  DA  INICIAL.
EMENDA. POSSIBILIDADE. 1. Deve o magistrado, em
nome dos princípios da instrumentalidade das formas e
da economia processual, determinar a emenda da petição
inicial  que  deixa  de  indicar  o  pedido  com  suas
especificações. 2. O fato de já existir contestação do réu
não há de ter, só por si, o efeito de inviabilizar a adoção
da diligência corretiva prevista no art. 284 do CPC, em
especial  nos  casos  em que a  falta  for  de  convalidação
possível.  3.  Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ,  4ª
Turma,  AgRg  no  REsp  752335/MG,  Relator  Ministro
João Otávio de Noronha, DJe 15/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
DE  CONHECIMENTO.  RITO  ORDINÁRIO.
CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CADERNETAS DE
POUPANÇA.  PETIÇÃO  INICIAL.  REQUISITOS.
INÉPCIA.  PEDIDO  DEFICIENTE.  SUPOSTA
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 264, PARÁGRAFO ÚNICO,
267,  I,  282,  IV,  E  295,  I,  DO  CPC.  NÃO-
OCORRÊNCIA.  EMENDA  DEPOIS  DE
APRESENTADA  A  CONTESTAÇÃO.
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO
DO  ART.  284  DO  CPC.  DEVER  OMITIDO  PELO
JUIZ.  DOUTRINA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE
DA  DEMANDA.  DESPROVIMENTO.  1.  A  questão
controvertida, de natureza processual, consiste em saber
se o juiz pode determinar, com base no art. 284 do CPC,
a  emenda  da  petição  inicial  depois  de  apresentada  a
contestação, para sanar inépcia relacionada ao pedido. 2.
Ao receber a exordial, o juiz deve, incontinenti, examinar
seus  requisitos  legais.  Se  necessário,  deve  discriminar
o(s) vício(s) e determinar, desde logo, a regularização no
prazo de dez dias. Só na hipótese de o autor não sanar
a(s)  irregularidade(s)  apontada(s)  proceder-se-á  à
extinção do processo sem solução do mérito  (CPC art.
284 e parágrafo único). 3. A contestação do réu não obst
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a possibilidade de emenda, porque a correção da inépcia
relativa ao bem da vida não implica, necessariamente, a
mudança do pedido ou da causa de pedir. 4. O réu será
intimado  para  se  pronunciar  sobre  a  emenda,
assegurando-se,  dessa forma,  o contraditório e a ampla
defesa. Não haverá prejuízo ou nulidade (CPC, art. 244).
Eventual inovação do pedido ou da causa de pedir sofrerá
o  controle  jurisdicional.  Preservar-se-á,  com  isso,  a
estabilidade  da  demanda.  5.  Na  hipótese,  a  inépcia  do
pedido  (falta  de  precisa  indicação  dos  períodos  e
respectivos  índices  de  correção  monetária)  pode  ser
sanada, aproveitando-se os atos processuais já praticados
(REsp 239.561/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho
Junior, DJU de 15.5.2006), notadamente porque o juiz da
causa  não  indicou  nem  determinou,  no  despacho
preliminar,  a  correção  desse  vício.  6.  A  extinção
prematura  do  processo  de  conhecimento  sem  o
julgamento do mérito não obstará o ajuizamento de nova
ação, porque a lide não foi solucionada (CPC, art. 268).
Essa  solução  demandará  maior  dispêndio  de  tempo,
dinheiro e atividade jurisdicional, e vai de encontro aos
princípios  que  informam  a  economia  e  a
instrumentalidade  do  processo  civil,  cada  vez  menos
preocupado com a forma e mais voltado para resultados
substanciais.  7.  Recurso  especial  desprovido”.  (REsp
837449/MG,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  08.08.2006,  DJ
31.08.2006 p. 266) 

É possível  a determinação de emenda da
inicial  em  qualquer  fase  do  processo,  pois,  não  pode  a  parte  autora  ser
prejudicada ante a omissão do juízo “a quo”, com a ausência de concessão da
possibilidade de retificar os vícios apresentados.

Diante o posicionamento da jurisprudência
quanto ao prazo previsto no artigo 284 do Código de Processo Civil não ser
um prazo  peremptório  e  dos  precedentes  favoráveis  no  sentido  de  que a
emenda  à  inicial  poderá  ser  realizada  mesmo  após  a  contestação,  em
observância  aos  princípios  da  economia,  da  efetividade  e  da
instrumentalidade do processo.

Assim,  resta  claro  que  nada  obsta  a
intimação do autor para que,  dentro do prazo previsto em lei,  apresente a
emenda à inicial, no sentido de indicar, especificamente, o agente insalubre,
mesmo que já tenha sido apresentada a contestação.
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Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso,
determinando o retorno  dos autos ao Juízo de  origem,  a  fim de que  seja
realizada a intimação do autor para emendar a inicial no prazo de 10 (dez)
dias,  sob  pena  de  indeferimento,  oportunizando-se,  na  sequência,  a
manifestação do réu, em atenção aos princípios do contraditório e da ampla
defesa, prosseguindo-se no processo na forma da lei. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
   Relator
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